
 

 

 

Projeto de Lei n°              / 2025 

Autor: Deputado Carlinhos Bessa 

                  

 

Declara como de Utilidade Pública o 

instituto Francisco Macedo - IFM.  

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS DECRETA: 

Art. 1º  Fica declarada de Utilidade Pública o instituto Francisco Macedo - IFM. 

Art. 2º  A utilidade pública prevista no artigo anterior aplica-se, no que couber, no 

âmbito do Estado do Amazonas, responsabilizando o Poder Executivo pelas 

providências necessárias ao cumprimento da presente legislação.  

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 11 de 

fevereiro de 2025. 

 

CARLINHOS BESSA  

Deputado Estadual – PV 
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JUSTIFICATIVA 

 

Senhores Deputados e Deputadas trata-se de propositura que pretende 

declarar de Utilidade Pública o instituto Francisco Macedo - IFM. 

Trata-se de uma Associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e 

econômicos, com tempo indeterminado, fundada no ano de 30/08/2022, CNPJ nº 

52.308.216/0001-12, situado na Av Rio Jutaí, nº37, bairro: nossa senhora das graças, 

quadra 36, Conjunto Residencial Isaías Vieiralves, Lote 0360, 2º andar – AM, CEP 

69.053-020, e tem por objetivo principal a elevação da qualidade de vida humana por 

meio de assistência social e atendimento a população na área da saúde, incluindo a 

promoção de atividades cientificas, culturais, educacionais e literárias nas áreas de 

saúde, meio ambiente, cidadania e assistência social e desenvolvimento 

socioeconômico de comunidades do Brasil.  

No desenvolvimento do seu objetivo social, o IFM promoverá ações e 

prestará serviços de assistência social – em sentindo amplo- gratuitos e permanentes a 

quem deles necessitar; Celebrará acordos, convênios, contratos de gestão, termos de 

parcerias e contratos de financiamento de programas e projetos com pessoas físicas 

ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, particulares ou públicas, devendo prever nesses 

acordos, convênios, termos de parceria, de colaboração, de fomento e/ou contratos, 

uma parcela financeira específica para manutenção de suas atividades administrativas, 

proporcionais aos custos e necessidades de cada compromisso; Participará de outras 

entidades ou empresas, públicas ou privadas, cuja finalidade seja coincidente com o 

seu objeto social; e Praticará todos os demais atos direta ou indiretamente 

relacionados como seu objeto social e; praticar todos os demais atos direta ou 

indiretamente relacionados com seu objetivo social. 

   O referido projeto de Lei tem iniciativa de competência de membro 

desta Casa, em obediência aos ditames do art. 33, da Constituição do Estado do 

Amazonas c/c o art. 87, inciso I do Regimento Interno n. 469 desta Augusta Casa, e 

quanto aos requisitos necessários descritos no art. 1º da Lei 86/1963, senão vejamos: 
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Art. 33. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 

Justiça, ao Defensor Público Geral, ao Tribunal de Contas do Estado e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.  

Art. 87. A apresentação de projetos respeita a iniciativa privativa, nos 

termos da Constituição do Estado, admitindo-se as seguintes hipóteses 

quanto à autoridade: 

I – Deputado e/ou Deputados em conjunto, com o limite de 02 (dois) 

Deputados por Projeto;  

Art. 1º As sociedades civis, as associações de classes e as funções 

existentes no Estado, para servir exclusiva e desinteressadamente à 

sociedade, podem ser declaradas de utilidade pública, provados os 

seguintes requisitos: 

Que adquiriram personalidade jurídica; 

Que estão em efetivo funcionamento servem desinteressadamente à 

sociedade; 

Que os cargos de sua diretoria não são remunerados; 

Que não estão pendentes de suspeitas ou sindicâncias policiais; 

Que estão quites com os respectivos órgãos de Previdência social e a 

Delegacia do Ministério do Trabalho; 

Que estão quites com a Delegacia do Imposto de Renda. 

Assim, resta demonstrado que o Instituto preenche os requisitos para 

que seja reconhecida como de Utilidade Pública.  

  Diante do exposto, reconhecendo a importância da matéria, peço o 

apoio dos ilustres membros desta Casa para a aprovação do Projeto de Lei em tela, 

que é de relevante interesse público e social.  

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 11 de 

fevereiro de 2025.                            

CARLINHOS BESSA  

Deputado Estadual – PV 
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Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: INSTITUTO FRANCISCO MACEDO - IFM

CPF/CNPJ: 52.308.216/0001-12

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:37:37 do dia 04/02/2025 , com validade até o dia 06/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: j6heoGfFy0TVLjomBN0N

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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 04/02/2025  0008228892 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL 

 CERTIDÃO Nº:   008228892  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 02/02/2025, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 INSTITUTO FRANCISCO MACEDO, vinculado ao CNPJ: 52.308.216/0001-12. ************* 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, terça-feira, 4 de fevereiro de 2025. 

                0008228892 
 PEDIDO N°:  
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 04/02/2025  0008228906 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 CERTIDÃO Nº:   008228906  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 02/02/2025, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 INSTITUTO   FRANCISCO   MACEDO,   residente   na   AVENIDA   JUTAÍ,   Nº   37,   QUADRA   36, 
 CONJUNTO   RESIDENCIAL   ISAÍAS   VIEIRALVES,   NOSSA   SENHORA   DAS   GRAÇAS, 
 CEP: 69053-020, Manaus - AM, vinculado ao CNPJ: 52.308.216/0001-12. *************** 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, terça-feira, 4 de fevereiro de 2025. 

                0008228906 
 PEDIDO N°:  
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Governo do Estado do Amazonas 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Secretaria Executiva da Receita 

Departamento de Arrecadação 

Certidão Nº: 55448721 

Data: 04/02/2025 

Hora: 10:39:42 

Válida até: 06/03/2025 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 

CNPJ: 52.308.216/0001-12 - INSTITUTO FRANCISCO MACEDO - IFM 

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ so de inteira responsabilidade do 

requerente. 

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser 

apuradas, certifico que de acordo com as buscas procedidas nos livros e registros 

existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos 05 

(cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima 

identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de 

Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa do Estado. 
Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br 
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 04/02/2025  0008228887 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL 

 CERTIDÃO Nº:   008228887  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 02/02/2025, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 INSTITUTO FRANCISCO MACEDO, vinculado ao CNPJ: 52.308.216/0001-12. ************* 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, terça-feira, 4 de fevereiro de 2025. 

                0008228887 
 PEDIDO N°:  

2025.10000.00000.9.004125 / Pg. 8



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO FRANCISCO MACEDO - IFM
CNPJ: 52.308.216/0001-12 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:01:38 do dia 26/10/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/04/2024.
Código de controle da certidão: F385.4706.ADE1.14E9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO FRANCISCO MACEDO - IFM (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 52.308.216/0001-12
Certidão nº: 6274342/2025
Expedição: 04/02/2025, às 11:41:49
Validade: 03/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO FRANCISCO MACEDO - IFM (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 52.308.216/0001-12, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Documento 2025.10000.00000.9.004125
Data  11/02/2025

TRAMITAÇÃO
Documento No 2025.10000.00000.9.004125

Origem

Unidade: DEP. CARLOS BESSA
Enviado por:

Data:
CARLOS EDUARDO BESSA DE SA
11/02/2025

Destino

Unidade: DIRETORIA DE APOIO LEGISLATIVO
:

Despacho

Motivo:      ANÁLISE E PROVIDENCIAS 
Despacho: PROJETO DE LEI
                      
                      
                      
                      
                      
                      

2025.10000.00000.9.004125 / Pg. 69


